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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DO CONSUMIDOR I

Apresentação

O II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado em parceria com a Unichristus,
apresentou como temática central “Direito, Pandemia e transformação Digital: Novos
Tempos, Novos Desafios”. Esta questão suscitou intensos debates desde o início e, no
decorrer do evento, com a apresentação dos trabalhos previamente selecionados, fóruns e
painéis que no ambiente digital ocorreram.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo de
Trabalho “DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO E DIREITO DO CONSUMIDOR I”, realizado no dia 04 de
dezembro de 2020, que passaram previamente por dupla avaliação cega por pares.
Encontram-se os resultados de pesquisas desenvolvidas em diversos cursos de Direito pelos
graduandos e também por Programas de Pós-Graduação em Direito, que retratam parcela
relevante dos estudos que têm sido desenvolvidos na temática central do Grupo de Trabalho.

As temáticas abordadas decorrem de intensas e numerosas discussões que acontecem pelo
Brasil, com temas que reforçam a diversidade cultural brasileira e as preocupações que
abrangem problemas relevantes e interessantes. 

Por oportuno, salientamos que os autores utilizaram referenciais teóricos refinados sobre a
complexidade, sociedade de consumo, sociedade de risco, sociedade da informação,
sociedade em rede, globalização, diálogo das fontes etc., o que realça o aspecto acadêmico,
científico e técnico do evento.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma



proveitosa leitura!

Prof. Dr. Eudes Vitor Bezerra - IDEA

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes – Mackenzie

Profa. Dra. Sinara Lacerda Andrade - Unimar 
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O DIREITO DO CONSUMIDOR E A PROPAGANDA ENGANOSA

Sérgio Henriques Zandona Freitas1

Ismael Marques de Souza

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUCÃO: O presente pôster tem por temática analisar a figura do consumidor na
relação de consumo como ser vulnerável e sensível frente a propaganda sedutora e enganosa,
quando descumpre o principal objetivo que é a comunicação factual e a divulgação dos
produtos em seus folhetins, e a proteção trazida pelo Direito do Consumidor. PROBLEMA
DE PESQUISA: A propaganda tem como principal objetivo divulgar e propagar em folhetins
e meios de comunicação fatos reais que estão acontecendo no mercado consumidor, e o
principal objetivo desta ação é atingir o alvo que é o consumidor. Nestas ações, a atração e a
sedução são gatilhos normais e legítimos utilizados pela comunicação, atraindo lhes ao
consumo e mostrando lhes, com sua ações de marketing e propaganda, os benefícios e o
encantamento de obter para si ou para os outros os produtos e ou serviços anunciados. Até
aqui não se vê nenhum ato lesivo ou distorcido quanto ao que se enseja o ato da comunicação,
pois o objetivo é de influenciar de forma incisiva levando o consumidor ao ato derradeiro: o
consumo. O consumidor, atraído pela sensibilidade, pela necessidade ou pelo desejo, e, com
base no que se apresenta, pela aparência, ou pela funcionalidade e vantagem do que está
sendo anunciado é guiado em suas ações para adquirir para si ou para outros o produto ou o
serviço divulgados. O problema está em oferecer determinado produto ou serviço e entregar
outro. Mencionar qualidades e acessórios como sendo parte do produto principal e na entrega
não fazê-lo, utilizar de artifícios fotográficos e visuais com ilustrações, grandiosos aspectos
do produto, iludindo o consumidor a acreditar que aquele será o produto final, mas na entrega
oferecer produto bem aquém do que foi divulgado, lesando assim a parte mais sensível e
vulnerável da relação de consumo. De acordo com o artigo 37 do Código de Defesa do
Consumidor (CDC), uma publicidade é considerada enganosa quando o consumidor é
induzido ao erro. Ou seja, quando traz uma informação falsa, inverídica capaz de dar uma
ideia diferente da realidade do produto ou do serviço ofertado. OBJETIVOS: Demonstrar que
existe irregularidade e ações desproporcional e lesiva quando o principio da boa fé é deixado
para trás utilizando apenas da sedução e do engano, conduzindo o consumidor ao erro e ao
prejuízo pois não tem assegurado sua dignidade e seus interesses econômicos. Assegura o
Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 4º que a Política Nacional das relações de
consumo tem por objetivo atender as necessidades, respeitar sua dignidade, saúde e segurança
e proteger seus interesses econômicos. REFERÊNCIAS TEÓRICO-METODOLÓGICAS:
Para o presente estudo, foi utilizada a pesquisa bibliográfica e o método dedutivo, partindo-se
da análise reflexiva e documental acerca da recorrente condenação de empresas que
comercializam seu produtos a partir de comunicação enganosa com o claro objetivo de
ludibriar e lesar consumidores com a comunicação e a propaganda, explorando a sensibilidade
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do consumidor e sua posição indefesa na relação de consumo, pelo erro e pelo engano. Por
fim, como procedimento técnico, utilizou-se a análise temática, teórica e interpretativa,
buscando sugestão para a solução da questão. RESULTADOS ALCANÇADOS: O que se
pode aferir da pesquisa realizada, é que tendo em vista que o enganos causado pela
comunicação visual, pela propaganda e publicidade que conduz ao erro, são praticados de
forma dolosa por agências de comunicação com o claro objetivo de lesar a parte mais sensível
da relação de consumo, contrário aos princípios do que se espera da comunicação e da
publicidade, pois deviam ser usados para a correta e honesta informação. Contudo, o
consumidor protegido pela lei, encontra respaldos jurídicos em sua defesa, diversas
jurisprudências e condenações de empresas que se utilizam dessa prática. Luz para a parte
mais sensível da relação de consumo e proteção do direito do consumidor e da boa fé.

Palavras-chave: Consumidor, Vulnerabilidade, Propaganda enganosa
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